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PREGÃO N. 076/2018 

PAE N. 10.661/2018 

 

 

A empresa M. G. CAMPOS INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI 
apresentou pedido de impugnação ao edital do Pregão n. 076/2018, cujo objeto consiste no 
Registro de Preços para eventual aquisição de móveis para a Sede deste Tribunal e para as 
Zonas Eleitorais do Estado de Santa Catarina. 

 
Requer a empresa o acolhimento da impugnação para alteração do 

instrumento convocatório com vistas à inclusão de requisito de habilitação relativo a critérios 
de sustentabilidade ambiental, assim descritos: “Certificado (selo) de Cadeia de Custódia 
(Chain of Custody) CERFLOR ou FSC (Forest Stewardship Council) ou Certificado (selo) Rótulo 
Ecológico (ECOLABEL) ABNT, desde que emitidos por entidade ou organismo credenciador 
(certificador) reconhecido nacional ou internacionalmente, que garanta a rastreabilidade de 
toda a cadeia produtiva. Os referidos certificados (selos) deverão ser próprios, ou seja, 
vinculados à fábrica (empresa) licitante. Não serão aceitos certificados referentes aos 
fornecedores da matéria-prima utilizada na produção do mobiliário”.  

 
Submetidos os argumentos apresentados à avaliação da Assessoria 

Jurídica de Licitações e Contratos deste Tribunal, foram eles assim rebatidos: 
 
“Inicialmente, cumpre esclarecer que este Tribunal é órgão do Poder 

Judiciário, não estando, por esta razão, sujeito às disposições das instruções 

normativas emitidas pelo Poder Executivo ou a de seus manuais práticos. 

 
A Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu, no âmbito da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada Pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns, determinou, em seu art. 4º, XIII, que ‘a 
habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação 
regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, 
quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do 
edital quanto à habilitação jurídica e qualificação técnica e econômico-
financeira’. 

 
A norma federal está, pois, em consonância com a Constituição Federal, a 

qual estabeleceu, em seu art. 37, inciso XXI, o parâmetro que deve nortear o 

legislador, ‘o qual somente poderá permitir as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações’. 
 

Também a Lei n. 8.666/1993 traz, em seus arts. 27 a 31, os documentos que 
podem ser exigidos na fase de habilitação, não estando entre eles selo 

obtido em programa de certificação de participação facultativa, razão pela 

qual o documento não foi exigido no edital, já que se trata de rol taxativo de 

exigências, a fim de inibir a restrição à competitividade por exigências 
excessivas. 
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Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União já expressou, em diversos 

Acórdãos, como por exemplo o Acórdão TCU n. 1.375/2015 – Plenário, do 

qual se extrai o seguinte excerto: 

 
‘6.2.6. Não bastassem esses fundamentos, tem o TCU reiteradas vezes 
deliberado no sentido de que as exigências de habilitação contidas na Lei 
8.666/1993 (arts. 27 a 31) devem ser interpretadas de forma restritiva, 
somente cabendo a introdução de nova por alteração legislativa (v.g. 
Acórdãos 1.405/2006 e 354/2008-TCU-Plenário e 949/2008-TCU-2ª 
Câmara).’ 
 
Esse mesmo Acórdão orienta sobre as comprovações de critérios e práticas 

de sustentabilidade nas licitações públicas, no sentido de que constem na 

definição do objeto ou nas obrigações das empresas contratadas, como se 

pode ver nos trechos: 
 

‘6.2.4.1. Veio, portanto, a calhar a preocupação externada no edital sob 
apreciação.  
6.2.5. Entretanto, incorreu o ato convocatório em vício ao estipular, como 
condição de habilitação, portanto, em caráter eliminatório, que a 
proponente contasse com a citada certificação relativamente à origem do 
papel empregado no processo de impressão, consoante disposto no subitem 
15.3.4, “c” (p. 25 da peça 1). E as razões para tanto são apresentadas a 
seguir.  
6.2.5.1. Os critérios e práticas de sustentabilidade deverão ser veiculados 

como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada, a 

teor do disposto no art. 3º do Decreto 7.746/2012, editado para 

regulamentar o art. 3º da Lei 8.666/1993, de modo a preservar o caráter 

competitivo do certame, como expressamente consignado no parágrafo 

único do art. 2º do mesmo decreto.  
6.2.5.2. Ora, em sendo o ato convocatório expresso quanto à finalidade dos 
certificados demandados, constata-se, de plano, tratar-se de circunstância 
diretamente relacionada à execução do objeto contratual, e não à condição 
de aptidão da pessoa do licitante, o que aponta para a impropriedade de 
elencá-lo no rol dos documentos de habilitação técnica.  
6.2.5.3. Mais adequado seria que tal referência – obrigatoriedade da 
utilização de papel com certificação FSC ou equivalente – constasse da 
definição do objeto contratual. Isto é, seria lícito incluir a variável ambiental 
quando da estipulação das características do produto a ser adquirido, 
descrevendo-a como qualidade do produto que administração deseja 
comprovar, e não como condição de habilitação. Assim procederam alguns 
entes públicos, conforme sinalizam os editais juntados à peça 2.  
6.2.5.3.1. E a razão é simples: na etapa de habilitação, a Administração deve 
se ocupar de verificar a aptidão da pessoa interessada em com ela contratar, 
e não requisitos relacionados ao objeto da licitação. A finalidade da 
habilitação dirige-se, justamente, a permitir a aferição das condições e 
regularidades jurídica, técnica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e em 
face do atendimento ao disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição 
Federal (trabalho do menor). Por sua vez, a etapa de análise e julgamento 
das propostas é voltada à verificação da necessária compatibilidade que 
deve existir entre o objeto cotado e os requisitos definidos no edital para sua 
aceitabilidade’. 
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Quanto à necessidade de os objetos atenderem às normas técnicas 

expedidas pela a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

esclarece-se que essa Associação expede tanto normas que são 
consideradas obrigatórias, como normas e regulamentos de mera 

orientação procedimental ou de certificação. As normas e certificações da 

ABNT, para serem consideradas obrigatórias, devem ser assim definidas em 
Lei específica, a ser expedida pelo ente governamental legalmente 

incumbido deste poder. Nesse sentido, o Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, ente público legalmente 

incumbido da regulamentação para certificação da qualidade de materiais e 
produtos industriais, possui algumas Resoluções mediante as quais adota as 

normas da ABNT como de observância obrigatória, sendo que, nesses casos, 

deve a Administração exigir o atendimento a essas normas de 

parametrização, vistos se tratarem de regras previstas em lei especial. 
 

Nesse sentido manifestou-se o Tribunal de Contas da União se manifestou 

no Acórdão n. 1.338/2016 - Plenário:  
 

‘REPRESENTAÇÃO. CONCORRÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DE SALA COFRE PARA ABRIGAR CENTRO DE PROCESSAMENTO 
DE DADOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 
1. A obrigatoriedade de observância das normas técnicas da ABNT, 

consoante o disposto no art. 6º, inciso X, da Lei nº 8.666/1993, não se 

aplica aos casos de normas de cunho certificativo, mas, tão-somente, 

àquelas de natureza procedimental, cujo objetivo seja o detalhamento das 
etapas a serem seguidas na execução de obras e serviços de engenharia; 
2. Os produtos industrializados cuja certificação de qualidade é compulsória 
são aqueles definidos em atos normativos do poder público, editados pela 
entidade governamental legalmente incumbida, bem assim aqueles 
definidos pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial –CONMETRO’ (grifou-se) 

 
Faz-se mister observar que as normas técnicas da ABNT referentes a 

mobiliários, as quais especificam os requisitos mínimos de qualidade e 

segurança para referido objeto, não possuem, numa primeira análise, 
natureza obrigacional, sendo a adesão a estas normas de caráter voluntário. 

 

Por seu turno, o Decreto n. 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e que, portanto, é de observância 
obrigatória por este Tribunal, estabelece em seus arts. 2º e 3º que: 

 

‘Art. 2º Na aquisição de bens e na contratação de serviços e obras, a 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as 
empresas estatais dependentes adotarão critérios e práticas sustentáveis 
nos instrumentos convocatórios, observado o disposto neste Decreto.   
Parágrafo único.  A adequação da especificação do objeto da contratação e 
das obrigações da contratada aos critérios e às práticas de sustentabilidade 
será justificada nos autos, resguardado o caráter competitivo do certame. 
Art. 3º Os critérios e as práticas de sustentabilidade de que trata o art. 2º 
serão publicados como especificação técnica do objeto, obrigação da 
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contratada ou requisito previsto em lei especial, de acordo com o disposto 
no inciso IV do caput do art. 30 da Lei nº 8.666, de 1993’.    
 

Sendo assim, atendendo à legislação regente, o edital do Pregão n. 
076/2018 traz, no subitem 15.5 do edital e na subcláusula 5.5 da minuta de 

contrato anexa ao edital, a seguinte exigência: 

 
‘15.5. Deverá a empresa apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, 
comprovante de registro do fabricante/importador do produto no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de 
Regularidade válido, em atenção ao disposto na Lei n. 6.938/1981 e nas 
Instruções Normativas do IBAMA n. 31/2009 e 6/2013, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no subitem 12.3 deste Edital’. 
 

Assim, considerando o parecer exarado pela Assessoria Jurídica de 
Licitações e Contratos deste Tribunal, decide esta Pregoeira não dar provimento à 
IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa M. G. CAMPOS INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS 
EIRELI, pois as disposições contidas no edital do Pregão n. 076/2018 obedeceram à legislação 
vigente, bem como aos princípios norteadores da licitação. 

 
Florianópolis, 16 de agosto de 2018. 

 

 

Heloísa Helena Bastos Silva Lübke 
Pregoeira designada para o Pregão TRESC n. 076/2018 














